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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR
                                         ATA DA 43ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos doze dias do mês de março do ano de dois mil e doze, às 15:00 horas, na sala de reuniões do prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito a Travessa Padre Prudêncio, n° 154, 6º andar, reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO; LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA; FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO; NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS; GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS; JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI E GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ. Ato contínuo, foi lida a pauta do dia: 01 – Leitura e aprovação da ata anterior – (40,41 e 42ª); 02 – Processo 171 /12, que Designa Comissão Prêmio Benedito Monteiro, proposta pela Diretora do Centro de Estudos; 03 - Processo 168/12, que trata de conflito de atribuições, de interesse da DP Suzy Souza; 04 - Processo 151/2011 – de interesse do DP Vladmir Koenig e outros, propondo a pedido de inclusão do auxílio alimentação aos demais defensores; 05 - O que ocorrer. Em seguida, foram aprovadas as atas das 40ª, 41ª e 42ª sessões. Ato contínuo, foi analisado o item 2 da pauta – Processo 171 /12, que Designa Comissão Prêmio Benedito Monteiro, proposta pela Diretora do Centro de Estudos; A secretária leu o relatório do DPG, nos seguintes termos: A Diretora do Centro de Estudos, através do Memo 168/2012, encaminhou a este Egrégio Conselho os nomes sugeridos por esta Diretoria para integrarem a Comissão Julgadora do “Prêmio Benedicto Wilfredo Monteiro”, nos termos do artigo 4º, da Resolução CSDP nº. 061, de 16 de Agosto de 2010, são eles: Doutor Benedicto Wilfredo Monteiro Filho, advogado; Doutor Rômulo Nunes, Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado do Pará; Doutor Paraguassú Elleres, Defensor Público aposentado. Considerando a proximidade da celebração pelo Dia da Defensoria Pública, solicitou ao Egrégio Conselho Superior, que, excepcionando a regra ínsita no artigo 10 da resolução nº. 061, de 16 de Agosto de 2010, autorize que este ano, a inauguração da premiação ocorra no dia 19 de maio de 2012. Encaminhou ainda proposta de Edital.  VOTO Inicialmente, é importante destacar que o prêmio Benedito Monteiro foi criado pela Resolução 061/2010, que será conferido, anualmente, às três melhores peças jurídicas e projetos institucionais de sucesso, que tenham proporcionado grande repercussão ao elevado nome da instituição e/ou ao benefício da sociedade, demonstrando a efetiva preocupação do perfil traçado pelo legislador, quanto à defesa intransigente dos legalmente necessitados. O prêmio será divido em duas categorias, sendo premiados três trabalhos em cada uma delas: Peças jurídicas I projetos institucionais. Os prêmios serão concedidos anualmente, podendo concorrer todos os membros da carreira de Defensor Público do Estado do Pará, exceto os integrantes do Conselho Superior, os Defensores que atuem no Centro de Estudos e aqueles que possuírem relação de parentesco em linha reta ou colateral (até terceiro grau) com os membros da comissão avaliadora. Nos termos do art. 4º da cita Resolução, o Conselho Superior indicará anualmente  a comissão avaliadora dos trabalhos, a ser composta por três membros, alheios ou não aos quadros da Instituição, dentre profissionais de notável saber jurídico; §1º Os integrantes da comissão serão sugeridos ao Conselho Superior pela Diretoria do Centro do Estudos ou por qualquer membro do CSDP; Do Mérito A proposta apresentada pela Diretora do Centro de Estudos, Defensora Jeniffer Araújo, encontra-se bem fundamentada, estando o Edital de acordo com a Resolução 061/10, motivo pelo qual merece todo respeito e credibilidade. CONCLUSÃO Isto posto, analisando a presente proposta, nada obsta que este Conselho aprove a indicação dos membros da comissão, bem como, o edital proposto. Em tempo, aceito e submeto aos demais conselheiros, a sugestão, em caráter excepcional, dada a exiguidade do tempo, desta primeira premiação ocorrer no próximo 19 de maio. É o VOTO.” A secretária leu ainda a proposta de Resolução e o respectivo edital. Em discussão, nenhum conselheiro se manifestou. Em discussão, o DPG ressaltou as qualidades pessoais e intelectuais dos nomes sugeridos pela Diretora do Centro de Estudos para integrarem a comissão avaliadora. Em votação, todos, à unanimidade, votaram com o relator, e aprovaram a RESOLUÇÃO CSDP N° 092, DE 12 DE MARÇO DE 2012 e o respectivo edital, cuja cópia assinada se encontra anexa a esta ata. Os Conselheiros deliberaram ainda, que a resolução e o edital sejam publicados no Diário Oficial do Estado e no sítio da defensoria. Em seguida, passou-se a análise do item 03 –  Processo 168/12, que trata de conflito de atribuições, de interesse da DP Suzy Souza. Antes da leitura do relatório, o DPG verificou que a proponente do conflito de atribuições, Defensora Pública Suzy Souza não foi notificada para a presente questão e ponderou que embora o regimento interno do CSDP não exija tal intimação, em face do princípio da publicidade e da transparência a mesma deva ser cientificada do julgamento do processo de seu interesse, para caso queira, compareça a mesma. Todos os conselheiros concordaram com o DPG e ponderaram que a análise do presente processo seja efetuada na próxima sessão do CSDP, estando a interessada devidamente intimada. Ato contínuo, passou-se ao item 04 - Processo 151/2011 – de interesse do DP Vladmir Koenig e outros, propondo a pedido de inclusão do auxílio alimentação aos demais defensores. Antes da leitura do voto, o relator do feito, Conselheiro Gledson Diniz solicitou que o processo fosse retirado da pauta, já que verificou que, por se tratar de um assunto de suma importância, a manifestação do NUPLAN não estava clara quanto ao mês/ano que a defensoria poderia efetivamente fazer face às despesas com a extensão do auxílio alimentação, caso o CSDP autorizasse a extensão do mesmo a todos os defensores públicos. Todos os conselheiros concordaram que o processo fosse retirado de pauta para que a secretaria do CSDP baixasse diligência junto ao NUPLAN, e possa ser analisado na próxima sessão. No o que ocorrer, o DPG pediu licença para comentar os seguintes pontos: 1) Comunicou o falecimento do pai do servidor público Aroldo Menezes de Souza e da mãe do defensor público Alex Mota Noronha. Os membros deliberaram que serão enviados votos de pesar e solidariedade ao servidor Aroldo e ao Defensor Alex. 2) Que esta semana a Defensoria recebeu a visita da Corregedora da Região Metropolitana de Belém do TJPA, Desembargadora Dahil Paraense, na qual ficou acordado que O Tribunal de Justiça do Pará disponibilizará para a Defensoria Pública, até o final do próximo mês de abril, os dados eletrônicos dos processos em que os defensores públicos são partes interessadas. A Secretaria de Informática do TJPA desenvolverá um sistema para disponibilizar os dados automaticamente no sistema da Defensoria Pública, integrando, desta forma, as ações da Justiça. A medida será oficializada por meio da assinatura de um convênio entre os órgãos. Que a repercussão disto será muito boa para a instituição. 3) Que foi assinado na última reunião do CONDEGE dia 02 passado, contrato com o Banco Central para a confecção de 350 carteiras funcionais para defensores públicos, incluindo a cédula de identidade e a “capa”. Que será de acordo com o decreto presidencial com todas as normas de segurança exigidas . Que os recursos já foram destacados. 4) Que ainda na reunião do CONDEGE foi viabilizado um financiamento com o BNDES de trezentos milhões para a defensoria, visando a modernização de gestão. Dia 22 e 23 terá uma reunião em Brasília com o BNDES para tratar desse empréstimo. E como a Defensoria do Pará foi a que mais avançou na questão da gestão, a DPPA apresentará uma proposta. Por conta disto, estarão aqui 5 defensores Gerais para elaborarem proposta ao BNDES na próxima sexta feira e todos estão convidados. 5) Que hoje as Defensoras Regina Fernandes e Paula Denadai estão se deslocando para Fortaleza/CE para conhecerem a Central de Petições, o atendimento e a Mediação Comunitária, os quais já estão sendo trabalhados no Brasil inteiro. Que faltam somente esses três projetos para que seja fechada a questão do atendimento na DPPA. Que a DPPA será a única no Brasil a ter Núcleo da Família. 6) Questões sobre a lei: que o DPG conversou com a titular da SEAD. Que esta informou que está faltando um pequeno detalhe ainda a ser conversado. Que será marcado uma conversa para esclarecer todas as dúvidas porventura ainda existentes, e a mesma está caminhando, pois a instituição tem condições de implementá-la. Que o DPG pediu a SEAD a autorização para realização de novo concurso. Que a instituição precisa de Defensores na capital e no interior. E igualmente para nível superior. Que o DPG está sempre disponível para prestar as informações necessárias. Que na próxima quinta e sexta da Coordenação nacional do Programa de Proteção aos Defensores de Direitos Humanos em Belém. Nada mais havendo a tratar, mandou o Presidente encerrar, às 16:30 horas a presente ATA que foi lavrada por mim..............................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará. 

ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO  
Defensor Público Geral
Presidente do CSDP 

Membro Nato                                        
LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA
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NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS
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